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S e n t e n ç a Ação proposta pelo Espólio de Manoel de Souza Força em face do Município do Rio de Janeiro postulando sentença que declare seu direito à isenção quanto ao IPTU, para tanto desconstituindo lançamentos tributários que dizem respeito ao período compreendido entre os exercícios de 2000 a 2007, como se extrai de fls. 02/13. Com a petição inicial, vieram os documentos de fls. 14/61. Contestação às fls. 68/71. Promoção do Ministério Público às fls. 92/94. É o RELATÓRIO. DECIDO. O autor postula sentença que declare seu direito à isenção quanto ao IPTU, resultando na desconstituição de lançamentos tributários, período compreendido entre 2000 e 2007, pretensão esta refutada pelo Município, sendo certo que o Ministério Público opina no sentido da improcedência do pedido. Eis o quadro. A preliminar de ilegitimidade ativa aduzida pelo Município é questão que se confunde com o próprio mérito da presente. O espólio autor é titular do interesse em conflito, pois sujeito da relação obrigacional-tributária, ostentando legitimidade a discutir os elementos utilizados para a constituição do crédito, não incidência e exclusão. Com as primeiras premissas, prossigo. Não obstante a postulação e os argumentos de apoio fazerem referência mais textualmente ao aspecto da imunidade, o que se denota do centro da pendenga, na verdade, é a isenção ( art. 61, inciso XXII - imóveis efetivamente ocupados por templos religiosos, centros e tendas espíritas ), e ao que parece, objetiva, ou seja, imóvel, ocupação e destino. Com mais estas, sigo adiante. E, em assim sendo, deve prosperar a pretensão autoral, pois o imóvel em comento, a teor da prova dos autos, efetivamente é ocupado por um centro espírita, a saber, Ylê Oyá Matambalê. À conta do acima, JULGO PROCEDENTE o pedido, e declaro o direito do autor à isenção quanto ao IPTU, com fulcro no que dispõe o art. 61, inciso XXII do CTM, desconstituindo, os débitos relativos a este imposto lançados pelo réu em face do autor, concernente ao período compreendido entre os exercícios de 2000 a 2007. CONDENO o Município a reembolsar as despesas processuais, efetivamente desembolsadas, e bem como a pagar honorários que fixo em 10% ( dez por cento ) incidente sobre o valor atribuído à causa, sopesados os critérios de aferição. Deixo de submeter a presente ao reexame necessário, ante o que disciplina o art. 475, § 2º do CPC. P. R. I. Rio de Janeiro, 14 de maio de 2010. Adolpho C. de Andrade Mello Jr. Juiz de Direito.
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